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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2025

Inclui dispositivos na Lei Complementar nº 005/2010, que “Dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Chapada”.

Art. 1º Fica inserido o Artigo 70-A na Lei Complementar nº 005 de 28/07/2010, com a seguinte redação:

Art. 70-A A Licença Gestante prevista na Seção IV, do Capítulo III desta Lei será prorrogada quando, em decorrência de complicações médicas relacionadas ao parto, houver necessidade de internação hospitalar da segurada e/ou do recém-nascido.
§ 1º Para efeitos administrativos, a data de início do benefício continua sendo fixada na data do parto ou até 28 dias antes do parto mas, nos casos em que beneficiada e/ou seu filho necessitarem de períodos maiores de recuperação, a licença será concedida durante todo o período de internação e por mais 180 dias, contados a partir da data da alta da internação do recém-nascido e/ou da gestante, o que acontecer por último, desde que presente o nexo entre a internação e o parto.
§ 2º Nos casos em que a data de início do benefício for fixada em até 28 dias antes do parto, o período em benefício anterior ao parto será descontado dos 180 dias a serem devidos a partir da alta hospitalar.
§ 3º O período de internação da gestante e/ou do recém-nascido em decorrência de complicações médica relacionadas ao parto passou a ser considerado um acréscimo no número de dias em que o benefício será concedido.
§4º A servidora deverá requerer a prorrogação do benefício no setor de recursos humanos de sua unidade, instruindo o pedido com a respectiva documentação comprobatória.

Art. 2° Insere-se o Art. 137-B na referida Lei, com a seguinte redação:

Art. 137-B Ao servidor público municipal que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência, assim reconhecido mediante laudo médico oficial, será assegurada a redução de 50% (cinquenta por cento) de sua carga horária semanal, sem prejuízo da remuneração, desde que comprovada a necessidade de acompanhamento direto e contínuo, mediante avaliação técnica multidisciplinar.

§ 1º A redução de carga horária será concedida mediante requerimento, instruído com laudo médico oficial e relatório social que atestem a necessidade de acompanhamento.

§ 2º O benefício será concedido apenas a um dos genitores ou responsável, quando ambos forem servidores públicos municipais.

§ 3º O benefício poderá ser revisto a qualquer momento pela Administração Pública, mediante nova avaliação médica, educacional e social.


Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, em 09 de Maio de 2025.
GELSON MIGUEL SCHERER

PREFEITO MUNICIPAL

JUSTIFICATIVA


Senhor Presidente,


Ilustres Vereadores.


Por evidente, para maior segurança jurídica no agir do Administrador, e considerando a autonomia do Município (artigo 30, inciso I da CF) para legislar sobre assuntos de seu interesse e a competência do Chefe do Executivo para encaminhar Projeto De Lei Complementar, procedendo na inclusão de vantagens funcionais para os servidores no seu Regime Jurídico.


A primeira medida proposta refere-se à prorrogação da licença-maternidade nos casos em que ocorra a internação hospitalar da mãe e/ou do recém-nascido em virtude de complicações relacionadas ao parto. Tal medida visa garantir o pleno exercício do direito à convivência familiar, previsto no art. 6º da Constituição Federal, bem como a proteção integral à criança, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990). A prorrogação do benefício tem sido objeto de políticas públicas modernas, reconhecendo que o período de internação não pode ser contabilizado como tempo útil de gozo da licença, além de resguardar a convivência entre mãe e filho, de forma a permitir que o tempo de licença seja ampliado nas hipóteses de partos com complicações médicas.


A jurisprudência pátria e o entendimento dos Tribunais, inclusive o STF no julgamento do STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI nº 6327-DF, definiu que “(...) CONTAGEM DE TERMO INICIAL DE LICENÇA-MATERNIDADE E DE SALÁRIO-MATERNIDADE A PARTIR DA ALTA HOSPITALAR DO RECÉM-NASCIDO OU DA MÃE, O QUE OCORRER POR ÚLTIMO. (...)”.


O segundo ponto do projeto visa a concessão de redução de jornada de trabalho ao servidor público que possua filho ou curatelado com deficiência. Essa política pública encontra respaldo no art. 227 da Constituição Federal, que impõe à família, à sociedade e ao Estado o dever de assegurar, com absoluta prioridade, os direitos das crianças e pessoas dependentes com deficiência. Ademais, está em consonância com os princípios da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto nº 6.949/2009), que prevê a adoção de medidas que facilitem o cuidado e apoio familiar.


Essa prática já foi implantada pelo Governo Federal, por meio da Lei nº 13.370, de 12 de dezembro de 2016, e estamos buscando amplia-la ao nosso município, mantendo a simetria entre as legislações. Além disso a Lei Estadual 13.320, de 21 de Dezembro de 2009 já reconhece a redução da carga horária, sem prejuízo da remuneração. 


Dessa forma, o Município de Chapada dá um passo significativo na valorização do servidor público, assegurando condições mais justas e humanas no exercício de suas funções, especialmente em momentos de vulnerabilidade pessoal e familiar.


Ante o exposto, submetemos o presente projeto de lei complementar à análise e aprovação dos nobres Vereadores, certos de contarmos com o habitual espírito público e compromisso com os direitos sociais que norteiam esta Casa Legislativa.


Atenciosamente,

GELSON MIGUEL SCHERER

PREFEITO MUNICIPAL
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